
EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 14, DE 2012
Dê-se ao “caput” do artigo 2º do projeto de lei complementar em epígrafe, a seguinte redação:

“Artigo 2º - O disposto no artigo 1º aplica-se aos que ingressarem no serviço público estadual a partir da data de publicação desta lei complementar, e abrange:

I - ............................................................................................................

II - ............................................................................................................”

JUSTIFICATIVA

Conforme acentuado pelo nobre autor do projeto de lei complementar, a licença-prêmio deriva seu nome do conceito “prêmio por assiduidade”.

Realmente a lei assegura ao servidor público estadual que, por um qüinqüênio completo, não tenha interrompido a prestação de serviços ao Estado e revele assiduidade, o direito a licença-prêmio de três meses, que pode ser convertida em pecúnia, nos termos da legislação vigente.

No entanto, diferentemente do afirmado pelo nobre autor, o benefício não visa, tão-somente, atender a um princípio de saúde, dando oportunidade de descanso, lazer e convivência familiar ao servidor, pois, para esta finalidade existem as férias, período de descanso anual, geralmente concedido ao servidor após o exercício de suas atividades por um ano.
De outra parte, desde a edição do Estatuto dos Servidores Públicos, em 28/10/1968, seu artigo 215 já assegurava ao ‘funcionário efetivo, que contasse, pelo menos 15 (quinze) anos de serviço, poder optar pelo gozo da metade do período de licença-prêmio a que tivesse direito, recebendo, em dinheiro, importância equivalente aos vencimentos correspondentes à outra metade’.

Diversas alterações da legislação resultaram, sim, na redução de 45 para 30 dias a parcela a ser convertida em pecúnia. No entanto, os servidores públicos assíduos sempre mantiveram a expectativa de, em alcançando o direito à licença-prêmio, poderem contar com a parcela em dinheiro, visando sua utilização das mais diversas formas, tais como: liquidação de empréstimos; reforma de sua moradia; substituição do carro por um mais novo; custeio de viagem de férias melhor planejada; etc.

Se por um lado o recebimento de parcela da licença-prêmio em dinheiro redunda em ínfimo aumento de gastos do Poder Público com seu pessoal, por outro lado esta prática tem contribuído para a redução no número de afastamentos de servidores públicos de suas atividades, os quais, mantendo-se trabalhando dão atendimento aos princípios da eficiência e interesse público. 

Quanto às férias, o assunto também se acha regulamentado nos artigos 176 a 180 do citado Estatuto dos Servidores Públicos, estando expresso que ‘é proibida a acumulação de férias, salvo por absoluta necessidade de serviço e pelo máximo de 2 (dois) anos consecutivos’, não se verificando na legislação vigente a possibilidade de as férias serem convertidas em pecúnia.

Excepcionalmente, o que ocorre é o fato do servidor, ao completar seu tempo de serviço e tendo férias não gozadas por absoluta necessidade do serviço, requerer a indenização dessas férias, o que também é absolutamente justo, sob pena de haver o enriquecimento ilícito do Estado.

O fato de a lei, há mais de 40 anos, vir possibilitando a faculdade de o servidor público optar pelo recebimento de parcela da licença-prêmio em pecúnia constitui-se, ao nosso ver, quase que em um ‘direito consuetudinário’, de maneira que a mudança de orientação, conforme pretendido pelo nobre autor do projeto, deve preservar aqueles servidores públicos que, de longa data, mantém a expectativa de um dia poder usufruir desse benefício.

Assim, se por um lado o caráter estatutário, que sujeita os servidores a um regime jurídico especial, permite ao Estado a alteração unilateral dessa relação em favor do interesse público, por outro lado não se pode esquecer dos usos e costumes consolidados  ao longo de décadas, impondo-se, por um princípio de razoabilidade, que o estabelecimento de novas condições para aquisição e fruição do direito à licença-prêmio e às férias se apliquem somente aos ‘novos servidores’, ou seja, àqueles que ingressarem no serviço público a partir dessa nova orientação.

Sala das Sessões, em 3/5/2012
a) Olímpio Gomes


